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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNICÍPIO DE NAZARÉ 00 PIAUÍ - PI 

A VISO REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS - SRP Nº. 005/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2024 

A Prefeitura Municipal de Nazaré do Piauí-PI, através de seu Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, nomeada na Portaria N° 02 de 03/01/2024, tome público licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024, do tipo menor preço por Item, em conformidade 
com Lei Federal n.º 14.133/2021, cujo objeto é Registro de preços para fornecimento de 
material de construção em geral para prefeitura de Nazaré do Piauí, conforn1e Edital e 
anexos. Acolhimento das Propostas: Á Partir do dia 19/06/2024; Início da Sessão: dia 
01/07/2024 às 08:00 horas; Referência de tempo: Horário de Brasília; Retirada do Edital: 
www.licitanet.com.br, www.tce.pi.gov.br e www.nazaredopiaui.pi.gov.br. O Edital 
completo estará à disposição dos interessados na CPUPMN-PI, que deverão solicitar via 
correio eletrônico. 

Nazaré do Piauí (PI), I 7 de junho de 2024. 

Francisco Adriano de Sousa 
Pregoeiro PMN/PI 
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNICÍPIO DE NAZARÉ DO PIAUÍ - PI 

A VISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DISPENSA ELETRÔNICA N. 11/2024 

PROCF,SSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2024 

A Prefeitura Municipal de Nazaré do Piauí- PI, portaria 02 de 03/01/2024 em conformidade 
com An. 75, inciso II-da Lei Federal n.º 14.133/2021, toma público aos interessados que a 
prefeitura municipal pretende realizar serviços de manutenção de ar-condicionado para 
secretarias de Nazaré do Piauí, podendo eventuais interessados apresentarem Proposta de 
Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a 
administração escolherá a mais vantajosa. Critério de julgamento: menor preço lote. Limite 
para Apresentação da Proposta de Preços: 21/06/2024 às 08:00h. O Edital da Dispensa estará 
disponível no sitio www.nazaredopiaui.pi.gov.br, www.licitanet.com.br ou E-mail: 
licitanazaredopiaui@gmail.com. 

Nazaré do Piauí-PI, 17 de junho de 2024 

Francisco Adriano de Sousa 
Agente de Contratação 
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ESTADO 00 PJ:AUÍ 

PREFEJ:TURA MUNJ:CJ:PAL 
MtJNJ:CÍPJ:0 DE NAZARÉ DO PJ:AUÍ - PJ: 

LEI MUNICIPAL Nº 278/2024 

º Cria os componentes do Munlclplo de 
Nazaré do Plauf Do Estado do PI do 
Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar, define os parllmatros para 
e/aboraç4o e lmplementaçao do Plano 
Muni cipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional e dá outras providências. " 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NAZARÉ DO PIAUI , Estado do Piauí. no uso das 
suas atribu ições que lhe são confer idas por Lei, faço saber a todos que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 • DISPOSIÇÃO GERAIS 

Art. 1°. Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN, bem como define 
parametros para elaboração e Implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional , em consonancia com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei nº 
11.346, de 15 de setembro de 2006, com o Decreto nº 6 .272, de 2007, LOSAN-PI, Lei Nº 
5 .862, de 01 de julho de 2009 o Decreto nº 7 .272, de 2010, e o Decreto nº 10.713, de 2021, 
com o propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada. 

Art. 20. A a limentação adequada é direito básico do ser humano, indispensável à 
realização dos seus direitos consagrados nas Constituições Federal e Estadual , cabendo 
ao Poder Público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, 
proteger, promover e prover o Direito Humano à Alimentação Adequada e Segurança 
Alimentar e Nutricional de toda a população. 

§ 1° A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões 
ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as 
regiões e populações mais vulneráveis. 

§ 2º Ê dever do Poder Público. além das previstas no caput do artigo, avaliar, 
fiscalizar e monitorar a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada, bem com o 
criar e fortalecer os mecanismos para sua exlglbllidade . 

Art. 3°. A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
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alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cul tural e que sejam 
ambiental , cultural , econômica e socialmente sustentáveis. 

Parágrafo único. A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a realização do direito de todas 
as pessoas terem acesso é orientação que contribua para o enfrentamento ao sobrepeso, 
à obesidade, à contaminação de alimentos e a mais doenças consequentes da alimentação 
inadequada. 

Art. 4°. A Segurança Alimentar e N utricional abrange: 

A ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio do 
incremento de produção. em especial na agricultura tradicional e familiar. no 
processamento, na industrialização, na comercializaçêo, no abastecimento e na 
distribuição, nos recursos de ág ua , alcançando também a geração de emprego e a 
redistribuição da renda, como fatores de ascensão social ; 

1. a conservação da biodiversidade e a utlllzação sustentével dos recursos 
naturais: 

li . a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo­
se grupos populacionais especificas e populações em situação de vulnerabilidade social ; 

Ili. a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos 
alimentos consumidos pela população. bem como seu aproveitamento, promovendo a 
sintonia entre instituições com responsabilidades afins para que estimulem práticas e ações 
alimentares e estilos de vida saudáveis; 

IV.a produção de conhecimentos e Informações úteis à saúde alimentar, 
promovendo seu amplo acesso e eficaz disseminação para toda a popu lação; 

V. a Implementação de polltlcas públicas, de estratégias sustentáveis e 
participativas de produção, comercialização, respeitando-se as múltiplas características 
territoriais e etnoculturais do Estado; 

VI. a adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos sobre 
qualidade nutricional dos alim entos, quanto à tolerância com maus hábitos alim entares, 
quanto à desinformação sobre saúde alimentar vigente na sociedade em geral e nos 
ambientes sob gestão direta e Indireta do Estado, quanto a falta de sintonia entre as ações 
das diversas áreas com responsabilidades afins, como educação, saúde, publicidade, 
pesquisa estimulada e o u apoiada por e ntes públicos, produção estimu lada de alimentos 
mediante critérios fundamentados, dentre outros; 

Art. 5° . A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da 
Segurança Alimentar e Nutricional requer o respeito à soberania do Estado sobre a 
produção e o consumo de alimentos. 

Art . 6°. O Município de Nazaré do Piauí do Estado do PI deve empenhar-se na 
promoção de cooperação técnica com o Governo Estadual e com os demais Municípios do 
Estado, contribuindo assim para a realização do Direito Humano â Alimentação Adequ ada. 
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